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Prefeitura Municipal de Senhor do Bonfim

Contrato (termo inicial) nº 0361/2026
Data/hora do envio: 07/07/2026 11:53:55

Protocolo PNCP: 13988308000139-2-000300/2026

Link PNCP: https://pncp.gov.br/app/contratos/13988308000139/2026/300

Número/Ano:

0361/2026

Nº do Proceso:

0137/2026

Tipo de Contrato:

Contrato (termo inicial)

Unidade:

SECRETARIA MUNICIPAL

DE CULTURA

Compra/Edital/Aviso:

Credenciamento nº 010/2026

https://pncp.gov.br/app/editais/13988308000139/2026/82

Categoria do Processo:

Serviços

Receita ou Despesa?

Despesa

Objeto:

Contratação de artistas, bandas e grupos musicais locais, para apresentações e manifestações culturais artísticas durante o São João,

Festejos Tradicionais e demais tipos de festividades no Município de Senhor do Bonfim – BA.

Valor Inicial:

2.200,00

Nº de Parcelas:

1

Valor da Parcela:

2.200,00

Valor Global:

2.200,00

Valor Acumulado:

-

Data da Assinatura:

01/07/2026

Data de Início da Vigência do Contrato:

01/07/2026

Data de Término da Vigência do Contrato:

01/07/2026

Fornecedor

Nome ou Razão Social:

SERGIO MARCOS A.DOS SANTOS

CPF/CNPJ:

225.123.495-00

Tipo de Pessoa:

Pessoa Física (PF)
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Prefeitura Municipal de Senhor do Bonfim

Contrato (termo inicial) nº 0268/2026
Data/hora do envio: 07/07/2026 16:13:50

Protocolo PNCP: 13988308000139-2-000301/2026

Link PNCP: https://pncp.gov.br/app/contratos/13988308000139/2026/301

Número/Ano:

0268/2026

Nº do Proceso:

0149/2026

Tipo de Contrato:

Contrato (termo inicial)

Unidade:

SECRETARIA MUNICIPAL

DE ADMINISTRAÇÃO

Compra/Edital/Aviso:

Credenciamento nº 013/2026

https://pncp.gov.br/app/editais/13988308000139/2026/100

Categoria do Processo:

Serviços

Receita ou Despesa?

Despesa

Objeto:

Contratação de empresa(s) especializada(s) para prestação de serviços de remoção de veículos por meio de guincho, em decorrência de

infrações de trânsito, acidentes, abandono em vias públicas e demais situações previstas na legislação vigente, visando atender às

demandas da Diretoria Municipal de Trânsito e Transporte – DMTRANS do Município de Senhor do Bonfim – BA.

Valor Inicial:

125.388,76

Nº de Parcelas:

1

Valor da Parcela:

125.388,76

Valor Global:

125.388,76

Valor Acumulado:

-

Data da Assinatura:

18/06/2026

Data de Início da Vigência do Contrato:

18/06/2026

Data de Término da Vigência do Contrato:

18/06/2027

Fornecedor

Nome ou Razão Social:

CHAVEIRO E GUINCHO SERVIÇOS LTDA

CPF/CNPJ:

64.021.513/0001-61

Tipo de Pessoa:

Pessoa Jurídica (PJ)
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DECISÃO ADMINISTRATIVA SOBRE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

CREDENCIAMENTO Nº 012/2026 
Processo Administrativo nº 0127/26   

 
IMPUGNANTE: NÃO IDENTIFICAÇÃO DO NOME DA IMPUGNANTE 
EM RAZÃO DA PRESERVAÇÃO DO PRINCÍPIO DO SIGILIO DA 
PARTICIPAÇÃO 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS PARA O 
ATENDIMENTO PRÉ-HOSPITALAR DE URGÊNCIA, EMERGÊNCIA E 

REGULAÇÃO NO ÂMBITO DO SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÓVEL 
DE URGÊNCIA – SAMU 192, DE FORMA COMPLEMENTAR AO 

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS DO MUNICÍPIO DE SENHOR DO 
BONFIM - BA 

 
I –  TEMPESTIVIDADE 
 
Antes de tudo, impõe esclarecer que a presente insurreição é tempestiva, pois que, 

ofertada com a antecedência de até 03 (três) dias úteis da data prevista para a abertura das 
propostas, conforme preconiza o Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital 

de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus 

termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

 

Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será 

divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último 

dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
II – INFORMAÇÕES PRELIMINARES 
 
O Pregoeiro/Agente de Contratação do Município do Senhor do Bonfim, vem responder 

ao pedido de impugnação ao edital supra, com base Art. 164 da Lei Federal nº 14.133/21, bem 

como no item 14 do edital. 
 

Preliminarmente há de esclarecer que a referida impugnação não tem efeito de 
recurso, portanto não há que se falar em efeito suspensivo, tampouco sua remessa a autoridade 

superior, tem o setor de licitação nesta fase processual, todos os poderes para averiguação de 
quaisquer contestações que se façam ao texto editalício, decidindo sobre cada caso, conforme a 

legislação pertinente. 
 

III – SÍNTESE DOS PEDIDOS 
 

IMPUGNANTE 
 
O documento consiste em uma Impugnação com Pedido de Suspensão Cautelar 

direcionada ao Presidente da Comissão de Credenciamento do Município de Senhor do Bonfim, na 

Bahia. O questionamento versa sobre o Edital de Credenciamento nº 012/2026, cujo objeto é o 
credenciamento de pessoas jurídicas para a prestação de serviços médicos junto ao SAMU 192, 
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sob a égide da Lei Federal nº 14.133/2021. O protocolo da peça foi oficialmente formalizado em 

26 de junho de 2026. 
 

A principal tese defendida pela requerente aponta uma contradição insanável entre a 
natureza do regime de credenciamento e o sistema de classificação por pontuação adotado no 

Termo de Referência. Argumenta-se que o credenciamento exige apenas a habilitação de todos os 
interessados que atendam aos requisitos mínimos exigidos. Contudo, o edital prevê um barema de 

pontuação técnica e classificação dos participantes (incluindo a formação de cadastro ativo e 
reserva), o que desvirtua o instituto ao criar uma concorrência classificatória típica de outras 

modalidades de licitação. 
 
Ademais, aponta-se desalinhamento entre as disposições do próprio edital e o seu 

Termo de Referência, gerando insegurança jurídica e falta de transparência. Enquanto o corpo 
principal do edital prevê a distribuição de contratações por ordem cronológica de inscrição e 

afirma que o critério de julgamento "não se aplica", os anexos introduzem mecanismos de 
pontuação, desempate e ranqueamento. Além disso, critica-se o fato de o certame visar a 

contratação de pessoas jurídicas, mas pontuar exclusivamente atributos inerentes a pessoas 
físicas (como títulos e experiências dos médicos), sem esclarecer regras básicas de substituição 

desses profissionais e a titularidade dos pontos. 
 

Diante do cenário de potenciais irregularidades e do risco de prejuízo ao interesse 
público com a continuidade de um certame eivado de nulidades, fundamentou-se a necessidade 

de concessão de medida cautelar. Os pressupostos do fumus boni iuris e do periculum in mora 
foram sustentados sob a alegação de que a manutenção do procedimento geraria contratações 

passíveis de invalidação e desnecessária judicialização. 

 

Ao final, a peça pleiteia a suspensão imediata do processo de credenciamento e o 
reconhecimento de todas as inconsistências técnicas e jurídicas apontadas. É requerida a 

retificação e republicação do edital para adequá-lo ao modelo legal do credenciamento, com a 
consequente exclusão do ranqueamento ou a devida parametrização da titularidade dos pontos e 

regras de substituição profissional, garantindo-se, por fim, a abertura de novos prazos e ampla 
transparência a todos os interessados. 

 
 

IV – DA ANÁLISE E MANIFESTAÇÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
 
I – RELATÓRIO 
 
Trata-se de impugnação apresentada, em face do Edital de Credenciamento nº 

012/2026, destinado ao credenciamento de pessoas jurídicas para prestação de serviços médicos 

junto ao SAMU 192 do Município de Senhor do Bonfim/BA. 
 

Em síntese, a impugnante sustenta: 
 

I. suposta incompatibilidade entre o regime jurídico do credenciamento e a adoção de 
sistema de classificação por pontuação/ranqueamento; 

II. alegada ilegalidade na previsão de cadastro ativo e cadastro reserva; 
III. suposta contradição entre a contratação de pessoas jurídicas e a valoração de títulos, 

cursos e experiências vinculados aos profissionais médicos que executarão os serviços; 
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IV. alegada ofensa aos princípios da isonomia, impessoalidade, competitividade, segurança 

jurídica e vinculação ao instrumento convocatório. 
 

Ao final, requer a suspensão do certame, a retificação do edital e do Termo de 
Referência, a exclusão ou reformulação do sistema de pontuação e a reabertura dos prazos. 

 
É o relatório. 

 
II – DA ADMISSIBILIDADE 
 
Conhece-se da impugnação, porquanto apresentada por parte legítima e em tempo 

hábil, passando-se ao exame do mérito. 

 
III – DO MÉRITO 
 
Após análise integral das razões da impugnante, do Edital, do Termo de Referência e 

da legislação aplicável, não assiste razão à impugnante, pelas razões a seguir expostas. 
 
1. Do cabimento do credenciamento no caso concreto 
 

O objeto do edital consiste no credenciamento de pessoas jurídicas para prestação de 
serviços médicos no âmbito do SAMU 192, em caráter complementar ao SUS, diante da 

insuficiência do quadro permanente municipal. 
 

O Termo de Referência demonstra, de forma expressa e motivada, que o Município 

conta com quantitativo reduzido de médicos efetivos, insuficiente para assegurar a cobertura 

ininterrupta da escala do serviço, o que impõe a necessidade de contratação complementar de 
múltiplos prestadores em condições padronizadas, com preço previamente definido e possibilidade 

de convocações sucessivas conforme a necessidade operacional do serviço. 
 

Nesse cenário, o modelo de credenciamento mostra-se juridicamente adequado, pois 
se amolda à hipótese do art. 79, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, isto é, contratação paralela e 
não excludente, na qual é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações 
simultâneas em condições uniformes. 

 
Não se está, portanto, diante de competição clássica para escolha de um único 

vencedor, mas de procedimento auxiliar vocacionado à formação de um universo de credenciados 
aptos à futura convocação, segundo critérios previamente definidos no instrumento convocatório. 

 
2. Da plena compatibilidade entre credenciamento e ranqueamento objetivo 
 
A principal insurgência da impugnante recai sobre a existência de barema técnico e 

de ordem classificatória entre os credenciados. Todavia, tal argumento não procede. 
 

A Lei nº 14.133/2021, ao disciplinar o credenciamento, expressamente prevê que, na 
hipótese de contratações paralelas e não excludentes, quando o objeto não permitir a contratação 

imediata e simultânea de todos os credenciados, deverão ser adotados critérios objetivos de 
distribuição da demanda. 
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A regulamentação federal do tema, por meio do Decreto nº 11.878/2024, vai na 

mesma direção ao exigir, no edital de credenciamento: 
 

a) critério para distribuição da demanda, quando for o caso; 
b) critério para ordem de contratação dos credenciados, quando for o caso; e 

c) publicação da lista de credenciados de acordo com o critério estabelecido no edital. 
 

Logo, a existência de ranqueamento técnico não desnatura o credenciamento, desde 
que tal mecanismo: 

 
I. não exclua, por si só, os interessados que preencham os requisitos mínimos; 

II. funcione como critério objetivo de ordenação das convocações; 

III. observe impessoalidade, publicidade e isonomia; e 
IV. esteja previamente previsto no edital e no Termo de Referência. 

 
É exatamente essa a lógica do presente edital. 

 
O barema não institui “julgamento competitivo” típico de licitação entre propostas 

econômicas rivais. Sua função é diversa: organizar, de forma objetiva, transparente e 
isonômica, a priorização das convocações num serviço sensível, contínuo e operacionalmente 

limitado, em que a Administração não consegue absorver todos os profissionais simultaneamente 
em todos os plantões, embora mantenha aberto o credenciamento dos aptos. 

 
Assim, não há contradição entre credenciamento e ordem classificatória; ao contrário, 

o critério técnico objetivo concretiza a exigência legal de distribuição racional da demanda. 

 

Para fins de interpretação do edital, esclarece-se que a pontuação técnica será aferida 
com base nos profissionais médicos indicados pela pessoa jurídica para execução do objeto, 

integrando a análise de sua capacidade técnico-operacional e técnico-profissional. Eventual 
substituição de profissional vinculado à execução contratual somente será admitida mediante 

prévia anuência da Administração e desde que o substituto possua qualificação equivalente ou 
superior àquele originalmente indicado. 

 
3. Da inexistência de ofensa ao princípio da isonomia 
 
Também não prospera a alegação de que o ranqueamento violaria a isonomia. 

 
A isonomia, no caso, não significa tratamento indistinto e aleatório, mas sim 

submissão de todos os interessados ao mesmo conjunto de regras objetivas, previamente 
estabelecidas, publicizadas e aplicadas uniformemente. 

 
O sistema de pontuação técnica atende precisamente a essa finalidade: 

– atribui parâmetros prévios; 
– reduz subjetividade administrativa; 

– permite controle pelos interessados e pelos órgãos de fiscalização; 
– assegura coerência entre a complexidade do objeto e a ordem de convocação. 
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A ausência de critérios técnicos, ao contrário do que sustenta a impugnante, é que 

poderia ampliar discricionariedade indevida na escolha de quem será convocado primeiro para 
atuar em serviço de alta criticidade assistencial. 

 
Portanto, o barema, longe de ofender a isonomia, a instrumentaliza, pois substitui 

preferências informais por parâmetros objetivos e verificáveis. 
 
4. Da pertinência material dos critérios técnicos adotados 
 

O objeto do credenciamento refere-se à prestação de serviços médicos no âmbito 
do atendimento pré-hospitalar móvel de urgência e emergência, atividade que exige 
qualificação específica, capacidade de resposta imediata, experiência prática e domínio de 

protocolos assistenciais próprios do SAMU. 
 

Nesse contexto, a valorização de elementos como formação, residência, certificações 
em suporte avançado de vida, cursos correlatos, experiência em urgência/emergência e atuação 

em regulação médica revela-se materialmente pertinente, proporcional e alinhada ao interesse 
público. 

 
Não se trata de exigência arbitrária ou descolada do objeto. Ao contrário, a 

Administração está obrigada a estruturar o chamamento de modo a privilegiar a adequada 
execução do serviço, a segurança do paciente, a continuidade assistencial e a eficiência 

administrativa, sobretudo em serviço em que falhas técnicas podem comprometer desfechos 
clínicos graves. 

 

A normatização do SAMU 192 reforça a centralidade da capacitação permanente e da 

qualificação técnica dos profissionais envolvidos, o que confere suporte adicional à lógica adotada 
no Termo de Referência. 

 
5. Da compatibilidade entre contratação de pessoa jurídica e avaliação da equipe 

médica indicada 
 

A impugnante sustenta que haveria contradição entre o fato de o edital 
credenciar pessoas jurídicas e o barema valorar atributos pertencentes aos profissionais 
médicos. 

A objeção igualmente não merece acolhimento. 

 
Nos contratos de prestação de serviços médicos, especialmente em atividades 

especializadas e personalíssimas sob o ponto de vista técnico-assistencial, a aptidão da pessoa 
jurídica se projeta concretamente por meio dos profissionais que ela disponibiliza e vincula à 

execução do objeto. 
 

Em outras palavras, não há como aferir capacidade técnico-operacional e técnico-
profissional da empresa sem considerar a qualificação da equipe médica por ela indicada para a 

prestação dos serviços. 
 

Assim, a valoração de títulos, cursos, certificações e experiências dos profissionais 
vinculados à execução contratual não representa desvio do objeto, mas justamente a forma 
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adequada de aferir a aptidão real da credenciada para cumprir, com segurança e eficiência, as 

obrigações assumidas. 
 

A pessoa jurídica não presta atendimento abstratamente; ela o faz por meio dos 
médicos que apresenta, vincula e coloca à disposição da Administração. Portanto, é legítimo que o 

edital considere a qualificação dessa equipe como critério técnico de ordenação das convocações. 
 
6. Da alegada contradição entre “critério de julgamento: não se aplica” e a 

existência de pontuação 
 
Não há incompatibilidade jurídica entre a informação de que não se aplica critério de 

julgamento licitatório e a existência de pontuação para ordenação das convocações. 

 
No credenciamento, de fato, não se está diante de modalidade licitatória competitiva 

fundada em julgamento de propostas para seleção de um único adjudicatário. Por isso, os 
critérios clássicos de julgamento de licitação não incidem da mesma forma. 

 
A pontuação prevista no Termo de Referência não exerce função adjudicatória 

excludente. Ela serve, repita-se, como mecanismo de ordenação objetiva da 
contratação/distribuição da demanda entre os credenciados habilitados, em conformidade 

com a disciplina própria do credenciamento. 
 

Logo, a expressão “critério de julgamento: não se aplica” permanece correta no 
contexto do procedimento, sem prejuízo da existência de regra objetiva para sequência de 

convocações. 

 
7. Da continuidade do serviço público e da prevalência do interesse público 
 

O serviço objeto do edital é essencial, contínuo e diretamente relacionado à tutela da 
vida, da integridade física e da saúde da população. 

 
A Administração tem o dever de estruturar o credenciamento não apenas para ampliar 

o universo de prestadores aptos, mas também para garantir que a alocação dos plantões e a 
convocação dos credenciados atendam ao padrão técnico necessário ao funcionamento seguro do 

SAMU 192. 
 

Nessa perspectiva, a manutenção do barema técnico não configura restrição indevida 
à competitividade; configura, isto sim, instrumento legítimo de organização administrativa, 

seleção funcional da ordem de atendimento da demanda e proteção do interesse público primário. 
 

A solução pretendida pela impugnante — eliminação do ranqueamento técnico e 
adoção de lógica indiferenciada de convocação — não se mostra mais aderente ao regime legal 

nem mais protetiva do interesse público. Ao contrário, esvaziaria a racionalidade da distribuição 
da demanda e reduziria a capacidade da Administração de priorizar, de forma objetiva e 

impessoal, os profissionais de maior aderência técnica ao serviço crítico prestado. 
 

V – CONCLUSÃO 
 

Assim, conclui-se que: 
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1. o credenciamento adotado no Edital nº 012/2026 é compatível com a hipótese legal de 
contratação paralela e não excludente; 

2. o sistema de pontuação/ranqueamento não descaracteriza o credenciamento, por 
constituir critério objetivo de distribuição da demanda e ordem de convocação; 

3. a valoração da qualificação dos médicos indicados pelas pessoas jurídicas é pertinente ao 
objeto e compatível com a aferição da capacidade técnica da futura execução contratual; 

4. não se verifica violação aos princípios da isonomia, impessoalidade, competitividade, 
segurança jurídica ou vinculação ao instrumento convocatório; 

5. inexiste fundamento para suspensão ou anulação do certame. 
 
Ante o exposto, CONHEÇO da impugnação apresentada e, no mérito, JULGO-A 

IMPROCEDENTE, mantendo-se integralmente o Edital de Credenciamento nº 012/2026 e o 
respectivo Termo de Referência, por estarem em consonância com a legislação aplicável e com o 

interesse público. 
 

Dê ciência as Impugnantes através do Sistema de Licitações e nos mesmos locais de 
divulgação do Edital, bem como publicação em Diário Oficial e no Portal Nacional de Compras 

Públicas – PNCP com atualização dos dados indicados na Id contratação PNCP: 13988308000139-
1-000104/2026. 

 
 

Senhor do Bonfim/BA, 06 de julho de 2026. 
 

 

 

    
Henrique José da Conceição Mattos 
Pregoeiro/Agente de Contratação 
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TERMO DE SUSPENSÃO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N2  0772/2023 

TERMO DE SUSPENSÃO DE CONTRATO 
ADMINISTRATIVO CELEBRADO ENTRE A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHOR DO 
BONPIM - BAHIA E TIVIC TECNOLOGIA E 
INFORMAÇÃO LTDA 

Pelo presente Termo de suspensão de Contrato Administrativo regido pela Lei Federal n° 8.666/93 e alterações 

posteriores, que entre si celebram PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM-BAHIA, pessoa jurídica 

de direito público, inscrito no CNPJ sob o 00  13.988.308/0001-39, com sede á Rua Juracy Magalhães n° 126, 

Senhor do Bonfim - Bahia CEP: 48970-000, neste ato representado por seu Prefeito, LAÉRCIO MUNIZ DE 

AZEVEDO JUNIOR, doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro lado, TIVIC TECNOLOGIA E 

INFORMAÇÃO LTDA, inscrito no CNPJ N2  11.085.332/0001-32, doravante denominado CONTRATADO, têm 

entre si justo e celebrado o prisente termo de suspensão ao Contrato Administrativo que tem por objeto 

Contratação de empresa visando à prestação de serviços de assessoria e consultoria técnico-administrativa 

especializada em trânsito, para atender às necessidades da Diretoria Municipal de Trânsito de Senhor do 

Bonfim/BA, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O objeto do presente Termo é a Suspensão do Contrato Administrativo 

por 180 (cento e oitenta) dias, a contar de 30 de março de 2026 até 26-de setembro de 2026. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PAGAMENTO - Suspende-se, também, proporcionalmente, ao período de susensÍb 

da execução dos serviços, os pagamentos do referido contrato pelo mesmo prazo, sendo reprdgramadas as 

dotações orçamentárias e empenhos, bem como, fica estabelecido que, em razão da suspensão da execução 

contratual não farão jus quaisquer das partes ao recebimento de indenizações, pagamento extraordinários e/ou 

ressarcimento de valor de qualquer título. 

CLÁUSULA TERCEIRA - JUSTIFICATIVA - A suspensão do presente instrumento justifica-se em razão da 

arrecadação vinculadà ao objeto contratado não estar sehdo rentável, tornando sua execução, nas condições 

atuais, economicamente inviável e desvantajosa para a Adtninittação. 

CLÁUSULA Qt?ARTA - DOS EFEITOS - A presente suspensão tem efeitos a partir de 23 de dezembro de 2024. 

Senhor do Bonfim, 26 de março de 2026. 

LAÉRCIO MUNI DE AZEVEDO JUNIpt 
PrefØto Municipal \?*.\p 

Contratante 
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